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3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

PROGRAMA DA DISCIPLINA HZ 365 – ANTROPOLOGIA DA 
RELIGIÃO

PARA O CONCURSO DE LIVRE-DOCÊNCIA
EMENTA DA DISCIPLINA
O estudo da diversidade dos sistemas e experiências religio-

sas em diferentes tipos de sociedades, incluída aí a atualidade 
das nossas próprias culturas. O curso envolve também a leitura 
crítica de Teorias Antropológicas da Religião e o seu diálogo com 
teorias de ciências afins.

PROGRAMA
Religião no mundo contemporâneo
As transformações da religião nas últimas décadas coloca-

ram em questão o macro-processo de racionalização do mundo 
como formulado por Weber, cujo desdobramento, entre outros, 
seria a secularização que reduziria a experiência religiosa ao 
mundo privado. Contudo, ela tem se apresentado de forma per-
sistente como uma das dimensões ordenadores da vida social. 
A religião parece desempenhar um movimento paradoxal como 
se estivesse desaparecendo e ao mesmo tempo se alastrando. 
Como afirmou Geertz ao tratar do “ressurgimento islâmico”: 
“Algo sob os nossos pés mudou”. Este curso tem como objetivos, 
por um lado, oferecer aos alunos um instrumental conceitual 
para compreender os fenômenos religiosos, por outro, discutir 
as transformações daquilo que se define como da “esfera do 
religioso”.

1a. aula - Introdução ao curso.
2ª. aula – Crítica à categoria religião
Bibliografia
. Tambiah, Stanley J. “Caps. 1, 2 e 3” In: Magic, science 

and religion and the scope of rationality. Cambridge University 
Press, 1990.

. Frazer, J. G. “A magia simpática” O Ramo de ouro. SP. 
Círculo do livro,1982, 1a. parte.

3a. aula – Religião e modernidade: o desencantamento 
do mundo

Bibliografia
. Weber, M. “Rejeições Religiosas do Mundo e suas dire-

ções” In: Ensaios de Sociologia, 2a. ed., Rio de Janeiro, Zahar, 
1971.

. Simmel, Georg. “Parte I – “Religion and Modernity” In: 
Essays on Religion. Yale University.1997.

4 a. aula – A tese da secularização
Bibliografia
. Berger, Peter. “O processo de secularização”, “A secula-

rização e o problema da plausibilidade”; “A secularização e o 
problema da legitimação” In: Dossel Sagrado, Paulinas, 19985.

. Pierucci, A. Flávio. “A propósito do auto-engano da 
sociologia da religião” In: Novos estudos do Cebrap, n. 49, São 
Paulo, 2000”.

Leitura complementar
. Joas, Hans. “Foi et morale à l’âge de la contingence” In: 

Sociologie et Sociétés, vol 38, n. 1, Presses de l'Université de 
Montréal, Montréal, 2006.

5a. aula – Crítica à tese da secularização
Bibliografia
. Casanova, José. “Secularization, Enlightenment, and 

Modern Religion” In: Public Religions in the Modern World, 
Chicago and London, University of Chicago Press, 1994.

. Berger, Peter. “A dessecularização do mundo: uma visão 
global. In: Religião e Sociedade, Rio de Janeiro, ISER, 1997.

. Mariz, Cecília. “Secularização e dessecularização: comen-
tários a um texto de Peter Berger” In: Religião e Sociedade, Rio 
de Janeiro, ISER, 1997.

6a. aula – Religião: do privado ao público
Bibliografia
. Casanova, José. “Private and Public Religions” e “Conclu-

sion: The deprivatization of modern religion” In: Public Religious 
in the Modern World, Chicago and London, University of Chicago 
Press, 1994.

Geertz, Clifford “O beliscão do destino: a religião como 
experiência, sentido, identidade e poder” In: Uma nova luz sobre 
a antropologia, Rio de Janeiro, Zahar. 2001.

. “Confronto Habermas-Ratzinger (Papa Bento XVI)”. Cader-
no Mais!, Folha de São Paulo, 24 de abril de 2005.

7a. aula – Laicidade e as seitas na França
Bibliografia
. Emerson Giumbelli. “Parte II – França, historicamente” In: 

O fim da religião: dilemas da liberdade religiosa no Brasil e na 
França, São Paulo, Attar editorial, 2002.

. Hervieu-Léger “La religion éclatée: réflexions préalables 
sur la modernité religieuse” In: Le pèlerin et le converti: la reli-
gion en mouvement. France, Flammarion, 1999.

. Luca, Nathalie. “De la régulation étatique du religieux” In: 
Archives de Science Social des Religions, 122 (avril-juin) 31-37, 
Paris, 2003.

Leitura complementar
. Willaime, Jean Paul. “Les définitions sociologiques de la 

secte” In: Les “sectes” et le droit en France. Paris, Presses Uni-
versitaire de France, 1999.

8a. aula – Fundamentalismo e modernidade
Bibliografia
. Marty, Martin E. “Fundamentals of fundamentalism” In: 

Kaplan, Lawrence (ed) Fundamentalism in comparative perspec-
tive, EUA, University of Massachusetts Press, 1992.

. Grew, Raymond. “On seeking the cultural contexto f 
fundamentalism” In: Marty, Martin E. & Appleby, R. Scott (eds). 
Religion Ethnicity and Self-Identity: Nations in Turmoil, EUA, 
University Press of New England, 1997.

. Moore, John. “The creationist cosmos of protestant Funda-
mentalism” In: In: Marty, Martin E. & Appleby, R. Scott (eds). The 
Fundamenstalism Project: Accounting for Fundamentalisms, vol 
4, Chicago, The University of Chicago Press, 1994.

9a. – Religião e sociedade civil nos EUA
Bibliografia
. Bellah, Robert. “Civil Religion in America” In: Beyond 

belief: essays on religion in a post-traditional world, New York, 
Harper & Row Publishers, 1976.

. Coles, Roberta L. « Manifest Destiny Adapted for 1990s' 
War Discourse: Mission and Destiny Intertwined », In : Sociology 

5) o estudo de “cases” de restauro do Patrimônio Arquite-
tônico Brasileiro.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Religião, Mito e 
Ritual, na disciplina HZ365 - Antropologia da Religião, do Depar-
tamento de Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas - IFCH, da Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, 
das 09:00 às 17:00 horas, na Secretaria do Departamento de 
Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas, na Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) da Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

VII – PROGRAMA
1) a formação de um “vocabulário” da Arquitetura Clássica, 

especialmente a partir das tradições edificatórias e urbanas da 
Antiguidade grego-romana interpretada pelo Renascimento 
europeu;

2) a determinação do campo de conhecimento – conceitos, 
proposições e fundamentos, modelos e exempla – da Arquite-
tura Clássica, do texto vitruviano De Architetura (século I a.C.) 
às suas traduções e modernas versões manualísticas a partir do 
século XV d.C.);

3) as relações de convergência e de mútua inferência entre 
a pequena escala (o edifício, o monumento) e a grande escada 
(a praça, a cidade) nos contextos europeu, ibérico e americano;

4) a compreensão das técnicas de edificação e dos respecti-
vos sistemas construtivos que foram predominantes no Ocidente 
até recentemente, e que constituem parte essencial de quase 
todo o patrimônio edificado na Europa e na América Latina;

MACAGNO, Lorenzo. 2014. O Dilema Multicultural. Curitiba 
/ Rio de Janeiro: Editora da UFPR / GRAPHIA.

MAYER, A.C. 2009 [1966].“A importância dos quase-grupos 
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dos. São Paulo: Editora UNESP.
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Patrimônio 
Histórico e História da Arquitetura e Urbanismo, nas disciplinas 
HH804 – História da Arquitetura e Urbanismo do Clássico ao 
Barroco, do Departamento de História, do Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas, da Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, 
das 9 às 12 horas, na secretaria do Departamento de História, 
do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade 
Estadual de Campinas, na Cidade Universitária "Zeferino Vaz", 
Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;
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candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será con-
siderado estável após o cumprimento do estágio probatório, 
referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, 
durante o qual será submetido à avaliação especial de desem-
penho, conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. O presente concurso obedecerá às disposições conti-
das nas Deliberações CONSU-A-09/15, CONSU-A-21/2014 que 
estabelece o perfil de Professor Titular da Faculdade de Ciências 
Médicas e da Deliberação CONSU-A-6/2016 que estabelece os 
requisitos e procedimentos internos para realização de concurso 
para provimento de Professor Titular da Faculdade de Ciências 
Médicas.

9.8. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

10. PROGRAMA
MD 133 - Atenção Clínico-Cirúrgica II
1.Neoplasias de cabeça e pescoço.
2.Neoplasias de pele. Melanoma cutâneo.
3.Sarcomas de partes moles.
4.Câncer de Tireóide.
MD 752 - Atenção Clínico-Cirúrgica I
1.Diagnóstico e tratamento do melanoma cutâneo.
2.Princípios de cirurgia oncológica e do câncer.
3.Diagnóstico de tumor e nódulo cervical.
RM 659 – Cirurgia de Cabeça e Pescoço – Cirurgia Onco-

lógica I
1.Cuidados pré e pós operatório com pacientes portadores 

de tumores em Cabeça e pescoço.
2. Anatomia da região de cabeça e pescoço.
3.Diagnóstico diferencial dos tumores de cabeça e pescoço
4.Abordagem nas massas cervicais e seu tratamento
5.Prevenção dos tumores de Cabeça e PEscoço
6.Tumores de glândulas salivares
7.Tumores de tireoide
RM 660 – Cirurgia de Cabeça e Pescoço – Cirurgia Onco-

lógica II
1.Cuidados pré e pós operatório com pacientes portadores 

de tumores em Cabeça e pescoço.
2. Anatomia da região de cabeça e pescoço.
3.Diagnóstico diferencial dos tumores de cabeça e pescoço
4.Abordagem nas massas cervicais e seu tratamento
5.Prevenção dos tumores de Cabeça e PEscoço
6.Tumores de glândulas salivares
7.Tumores de tireoide
RM 661 - Cirurgia de Cabeça e Pescoço – Cirurgia Onco-

lógica III
1.Cuidados pré e pós operatório com pacientes portadores 

de tumores em
Cabeça e pescoço.
2. Anatomia da região de cabeça e pescoço.
3. Diagnóstico diferencial dos tumores de cabeça e pescoço.
4. Abordagem nas massas cervicais e seu tratamento.
5. Prevenção dos tumores de Cabeça e Pescoço.
6. Tumores de glândulas salivares.
7. Tumores de tireoide.
8. Cuidados paliativos com pacientes terminais oncológicos.
9. Conceitos Moleculares dos tumores de Cabeça e Pescoço.
10. Novas tecnologias nas Cirurgias de Cabeça e Pescoço.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 CAMPUS DE BAURU
 Faculdade de Engenharia
 COMUNICADO
EDITAL Nº 04/2018-DTA/FE-BAURU
Será realizado nos dias 29, 30 de novembro e 1º de dezem-

bro de 2018, com início às 9:00 horas do primeiro dia mencio-
nado, na Faculdade de Engenharia - UNESP - Câmpus de Bauru, 
o Concurso Público de Títulos e Provas, na disciplina “Dinâmica 
Estrutural”, do Departamento de Engenharia Mecânica da 
Faculdade de Engenharia da UNESP - Câmpus de Bauru, para 
obtenção do título de Livre-Docente em “Dinâmica Estrutural”, 
tendo como candidato único: PAULO JOSÉ PAUPITZ GONÇALVES 
- RG 27.861.430-9. O concurso constará das seguintes provas: 
a) Julgamento de Memorial; b) Defesa de Tese; c) Prova Didática; 
e d) Prova Escrita.

A Banca Examinadora está assim constituída:
Membros Titulares: Prof. Dr. Edson Antonio Capello Sousa, 

Professor Associado da Universidade Estadual Paulista - Unesp, 
Faculdade de Engenharia de Bauru, Departamento de Enge-
nharia Mecânica; Prof. Dr. João Eduardo Guarnetti dos Santos, 
Professor Associado da Universidade Estadual Paulista - Unesp, 
Faculdade de Engenharia de Bauru, Departamento de Enge-
nharia Mecânica; Prof. Dr. Carlos de Marqui Junior, Professor 
Associado da Universidade de São Paulo - USP, Escola de 
Engenharia de São Carlos, Departamento de Engenharia Aero-
náutica; Prof. Dr. Rodrigo Nicoletti, Professor Associado da 
Universidade de São Paulo - USP, Escola de Engenharia de São 
Carlos, Departamento de Engenharia Mecânica; Prof. Dr. Marcelo 
Areias Trindade, Professor Titular da Universidade de São Paulo 
- USP, Escola de Engenharia de São Carlos, Departamento de 
Engenharia Mecânica.

Membros Suplentes: Prof. Dr. Luiz Eduardo de Angelo 
Sanchez, Professor Associado da Universidade Estadual Paulista 
- Unesp, Faculdade de Engenharia de Bauru, Departamento de 
Engenharia Mecânica; Prof. Dr. Domingos Alves Rade, Professor 
Titular do Instituto Tecnológico de Aeronáutica - ITA, Divisão de 
Engenharia Mecânica. (Processo: 726/47/01/2017).

 CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE
 Faculdade de Ciências e Tecnologia
 Comunicado do Diretor
O Diretor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNESP 

– Campus de Presidente Prudente torna público o resultado do 
concurso público de títulos e provas no conjunto de disciplinas 
“Álgebra Linear I e II”, para obtenção do título de Livre-Docente 
em “Matemática Aplicada” do Departamento de Matemática 
e Computação, conforme Edital FCT/STA n° 21/2018, realizado 
nos dias 09 e 10/10/2018. A Banca Examinadora considerou 
aprovada a seguinte candidata:

CANDIDATA: Profª. Drª. Vanessa Avansini Botta Pirani – RG. 
29.551.862-5

Examinador/Notas: Julgamento Memorial (Peso 2) – Prova 
Escrita (Peso 1) - Prova Didática (Peso 1) - Defesa do Texto (Peso 
2) – Total de Pontos – Média do Examinador

Prof. Dr. Alagacone Sri Ranga – 9,7 (19,4) – 9,8 – 9,8 – 9,9 
(19,8) – 58,8 – 9,8

Profª. Drª. Ana Paula Peron – 9 (18) – 9,5 – 8 – 9,8 (19,6) 
– 55,1 – 9,18

Prof. Dr. Everaldo de Mello Bonotto - 9 (18) – 9,8 – 9 - 10 
(20) – 56,8 – 9,46

Prof. Dr. Marcelo Messias – 9,3 (18,6) – 9,7 – 9,5 – 10 
(20) – 57,8 – 9,63

Prof. Dr. Paulo Leandro Dattori da Silva – 9 (18) – 9,8 – 9 – 9 
(18) – 54,8 – 9,13

Média Final: 9,44 (nove inteiros e quarenta e quatro 
centésimos)

De acordo com o sub-item 4.4. – item 4 do referido Edital, 
o candidato poderá requerer, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

Prova de Arguição
5.5 A prova de arguição destina-se à avaliação geral da 

qualificação científica, literária ou artística do candidato.
5.5.1 Serão objeto de arguição, as atividades desenvolvidas 

pelo candidato constantes do Memorial por ele elaborado.
5.5.2 Cada integrante da Comissão Julgadora disporá de 

até 30 (trinta) minutos para arguir o candidato que terá igual 
tempo para responder as questões formuladas.

5.5.3 Havendo acordo mútuo, cada arguição poderá ser 
feita sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máxi-
mo de 01 (uma) hora.

5.5.4 Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova de Erudição
5.6 A prova de erudição constará de exposição sobre tema 

de livre escolha do candidato, pertinente à área em concurso.
5.6.1 A prova de erudição deverá ser realizada de acordo 

com a área ou conjunto de disciplinas publicadas no edital.
5.6.2 A prova erudição terá duração de 50 (cinquenta) a 

60 (sessenta) minutos, e nela o candidato deverá desenvolver 
o assunto escolhido, em alto nível, facultando o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

5.6.3 Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.7 As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 

5.1. deste edital, cada examinador atribuíra ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.1.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.2.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos 
candidatos pela sequência decrescente das notas finais por ele 
atribuídas. O próprio examinador decidirá os casos de empate, 
com critérios que considerar pertinentes.

6.2.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos 
centésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, 
se inferior a 5 (cinco) e aumentando-se o algarismo da casa 
decimal para o número subsequente, se o algarismo da ordem 
centesimal for igual ou superior a 5 (cinco).

6.3. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, após 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos.

6.3.1. Poderão ser acrescentados ao relatório da Comissão 
Julgadora, relatórios individuais de seus membros.

6.4. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.4.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima 7 
(sete).

6.4.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.4.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.4.4. O empate nas indicações será decidido pela maior 
média obtida na prova de títulos. Persistindo o empate a decisão 
caberá, por votação, à Comissão Julgadora. O Presidente terá o 
voto de desempate, se couber.

6.4.4.1. Para fins previstos no subitem 6.4.4. a média obtida 
corresponde à média aritmética simples das notas atribuídas 
pelos membros da Comissão Julgadora ao candidato. A média 
será computada até a casa dos centésimos, desprezando-se 
o algarismo de ordem centesimal, se inferior a 5 (cinco) e 
aumentando-se o algarismo da casa decimal para o número 
subsequente, se o algarismo da ordem centesimal for igual ou 
superior a 5 (cinco).

6.4.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.4.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.5. As sessões de que tratam os itens 6.1.1., 6.3. e 6.4. 
deverão se realizar no mesmo dia em horários previamente 
divulgados.

6.6. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação da Faculdade de Ciências Médicas, que só poderá 
rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 
(dois terços) de seus membros presentes.

6.7. O resultado final do concurso será submetido à apre-
ciação da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes 
(CIDD), e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPE) para deliberação, que só poderá rejeitá-lo em virtude de 
vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 
membros presentes.

6.8. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) - Deixar de atender às convocações da Comissão Jul-

gadora;
b) - Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DOS RECURSOS
8.1. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro 

dia útil subsequente à publicação do edital que informa as ins-
crições aceitas, a composição da Comissão Julgadora e o calen-
dário de provas, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão contra a composição da Comissão ou inscrições.

8.1.1. A Deliberação da CEPE com o resultado do recurso 
será divulgado no sítio eletrônico da Secretaria Geral da UNI-
CAMP (www.sg.unicamp.br)

8.2. Do resultado do concurso caberá recurso, exclusiva-
mente de nulidade, ao Conselho Universitário, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da publicação prevista no item 6.8 
deste edital.

8.2.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.2.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.2.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.3. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrô-

nico da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br).
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento 

e na tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar 
qualquer espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio www.fcm.unicamp.br/fcm/concursos, sendo de responsabi-
lidade exclusiva do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de inscrição e/ou recurso terminarem em 
dia em que não há expediente na Universidade, no sábado, 
domingo ou feriado, estes ficarão automaticamente prorrogados 
até o primeiro dia útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 1 ano, a contar 
da data de publicação no Diário Oficial do Estado da homolo-
gação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado uma 
vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 

d) 1 (um) exemplar, ou cópia, de cada trabalho ou docu-
mento mencionado no Memorial, em formato digital (arquivo 
pdf.). Cópias impressas poderão ser solicitadas aos candidatos à 
critério da Comissão Julgadora.

3.3. O memorial a que se refere à alínea “c” do item 3.2, 
deverá conter tudo o que se relacione com a formação didática, 
administrativa e profissional do candidato, principalmente suas 
atividades relacionadas com a área em concurso, a saber:

a) a produção científica e a criação original, literária, artísti-
ca ou filosófica do candidato, se for o caso;

b) as atividades didáticas desenvolvidas;
c) as atividades profissionais referentes à matéria em 

concurso;
d) as atividades de planejamento, organização e implanta-

ção de serviços novos;
e) as atividades de formação e orientação.
3.3.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-

pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.
3.3.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-

porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momen-
to da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.4. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por no máximo igual período, devendo ser publica-
do no Diário Oficial do Estado até o final do dia útil imediata-
mente posterior ao do encerramento das inscrições.

3.5. Recebida a documentação de inscrição e satisfeitas 
às condições do Edital, a Secretaria da Unidade encaminhará 
o requerimento de inscrição relativos aos subitens 1.1.1; 1.1.2; 
e 1.1.3 deste Edital, com toda a documentação, ao Diretor da 
Faculdade de Ciências Médicas, que a submeterá ao Departa-
mento ou a outra instância competente, definida pela Congre-
gação da Unidade a que estiver afeta a área em concurso, para 
emitir parecer circunstanciado sobre o assunto, observando-se o 
disposto na Deliberação CONSU-A-023/1992.

3.5.1. O parecer de que trata o item 3.5 será submetido à 
aprovação da Congregação da Unidade, instância que deliberará 
sobre o deferimento de inscrições, ressalvado a inscrição com 
base no subitem 1.1.4.

3.5.2. A solicitação de inscrição feita com base no subitem 
1.1.4. deste edital será submetida para apreciação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE). A CEPE, para deliberar 
sobre o pedido, designará uma Comissão composta de cinco (05) 
especialistas na área em concurso, para emitir parecer individual 
e circunstanciado sobre os méritos do candidato, observando-se 
a área do concurso e, no que couber, o perfil de Professor Titular 
da Unidade.

3.5.3. A Comissão de Especialistas de que trata o subitem 
anterior será constituída por Professores Titulares efetivos da 
Universidade Estadual de Campinas, a partir de uma lista de 10 
(dez) nomes sugeridos pela Congregação, completando-se, se 
necessário, o seu número, com profissionais de igual categoria 
de outros estabelecimentos de ensino superior no país.

3.5.4. A inscrição ao concurso público para o cargo de 
Professor Titular, com base no subitem 1.1.4., considerar-se-á 
efetivada se o candidato obtiver o voto de 2/3 dos membros da 
CEPE em exercício.

3.5.5. A Unidade divulgará no sítio www.fcm.unicamp.
br/fcm/concursos a deliberação da Congregação referente às 
inscrições e a composição da Comissão Julgadora.

3.6. Os candidatos inscritos serão notificados por edital, 
publicado no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima 
de 20 (vinte) dias do início das provas, do deferimento ou inde-
ferimento da inscrição, da composição da Comissão Julgadora e 
seus suplentes, bem como do calendário fixado para as provas.

3.6.1. Caso haja solicitação por escrito de todos os candida-
tos inscritos e desde que não haja, a critério do Diretor da Unida-
de, qualquer inconveniente, a data de realização das provas de 
que trata o item 3.6. deste edital, poderá ser antecipada por até 
07 (sete) dias ou postergada por até trinta (30) dias.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares possuidores de aprofundados conhecimentos 
sobre a área em concurso ou área afim, cujos nomes serão 
aprovados pela Congregação da Unidade, e sua composição 
deverá obedecer aos princípios constitucionais, em particular o 
da impessoalidade.

4.1.1. Dois membros da Comissão Julgadora serão perten-
centes ao corpo docente da Universidade, escolhidos entre seus 
docentes possuidores do título de Professor Titular.

4.1.2. Os demais membros serão escolhidos entre profes-
sores de igual categoria de outras instituições oficiais de ensino 
superior ou entre profissionais especializados de instituições 
científicas, técnicas ou artísticas, do país ou do exterior.

4.1.3. Cada Comissão Julgadora terá sempre, além dos 
membros efetivos, pelo menos 2 (dois) suplentes indicados pelo 
mesmo processo.

4.2. Os trabalhos serão presididos pelo Professor Titular da 
Universidade mais antigo no cargo, dentre aqueles indicados 
para constituir a respectiva Comissão Julgadora.

5. DAS PROVAS
5.1. O presente concurso constará das seguintes provas:
I – prova de Títulos; (peso 1)
II – prova de Arguição; (peso 1)
II – prova de Erudição; (peso 1)
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas (exceto à prova de 
títulos), por qualquer que seja o motivo, caracterizará desis-
tência do candidato e resultará em sua eliminação do certame.

Prova de Títulos
5.4 Na prova de títulos será apreciado pela Comissão 

Julgadora o Memorial apresentado pelo candidato no ato da 
inscrição.

5.4.1. No julgamento dos títulos, deverá ser feita uma ava-
liação abrangente que permita concluir se o candidato demons-
tra reputação nacional ou internacional, se contribui com inova-
ção ou avanço do conhecimento em pelo menos uma das áreas 
de atuação e se lidera grupos de trabalho ou pesquisa. Para 
tanto, devem ser considerados os seguintes aspectos e critérios:

a) - Área de destaque na atividade acadêmica: avaliada 
por meio de resultados objetivos e pelo impacto das ações em 
pelo menos uma das seguintes áreas de atuação: ensino, prática 
clínica e investigação científica;

b) - Produção acadêmica: será avaliado de forma ampla, 
incluindo atividades de ensino, pesquisa, extensão, orientação, 
tutoria, supervisão, publicações, produção de materiais edu-
cativos, instrumentos de avaliação, organização de diretrizes 
clínicas, criação ou organização de serviços de saúde, patentes, 
assessorias e consultorias científicas e outras publicações em 
mídia impressa ou alternativa;

c) - Reconhecimento profissional: será avaliado pela exten-
são, qualidade e impacto do conjunto do trabalho e pela repu-
tação do docente entre seus pares, que pode ser local, regional, 
nacional ou internacional.

d) - Atividades complementares: são aquelas que com-
plementam a produção acadêmico-científica, podendo incluir 
atuação clínica, pesquisa, extensão, gestão acadêmica ou 
institucional e gestão de serviços de saúde, habitualmente não 
definidas como área de destaque e de ensino.

5.4.2. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova de títulos.

of Religion, vol. 63, n. 4, Association for the Sociology of Reli-
gion, pp. 403-426, 2002.

. Casanova, José “Evangelical protestantism: from civil 
religion to fundamentalist sect to new christian right” In: Public 
Religious in the Modern World, Chicago and London, University 
of Chicago Press, 1994.

Leitura complementar
. Mathisen, James A. “Twenty Years after Bellah: Whatever 

Happened to American Civil Religion?” In: Sociological Analysis, 
vol. 50, n. 2, Thematic Issue: A Durkheimian Miscellany. (Summer, 
1989), pp. 129-146.

. Randaxhe, Fabienne « De « l’exception religieuse états-
-unienne : retours sur un débat » In : Archives de Sciences Socia-
les des Religions, 122 (avril-juin) 7-25, Paris, 2003.

10a. aula – Liberdade religiosa e cidadania: perspectivas 
comparadas

Bibliografia
. Emerson Giumbelli. “Parte III – Brasil, historicamente” In: 

O fim da religião: dilemas da liberdade religiosa no Brasil e na 
França, São Paulo, Attar editorial, 2002.

. Paiva, Ângela Randolpho. “Caps. 3,4,5,6” In: Católico, 
protestante, cidadão: uma comparação entre Brasil e Estados 
Unidos, Rio de Janeiro, Iuperj/UCAM, 2003.

11a. aula – Religião e espaço público no Brasil
Bibliografia
. Casanova, José “Brazil: from oligarchic church to people’s 

church” In: Public Religious in the Modern World, Chicago and 
London, University of Chicago Press, 1994.

. Montero, Paula . “Religião, pluralismo e esfera pública no 
Brasil” In: Novos Estudos, n. 74, mar, São Paulo, Cebrap, 2006.

12a. aula – Conflito e intolerância religiosas
Bibliografia
. Pierucci, Flávio. “Liberdade de culto na sociedade de servi-

ços” In: Novos Estudos, São Paulo, Cebrap, n. 44, pp. 3-11, 1996.
. Mariz, Cecília. “Teologia da batalha espiritual: uma revisão 

da bibliografia” In:
. Almeida, BIB, n. 47, p. 33-48, São Paulo, ANPOCS, 1999.
13a. e 14a. – Magia e Modernidade: África e Brasil.
15a. aula: Conclusão do curso
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE ENGENHARIA MECÂNICA
EDITAL
Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias corridos a partir 

de 16/10/2018, o prazo para o recebimento de inscrições do 
Concurso de Provas e Títulos para Obtenção do Título de Livre 
Docente, área de Projeto Mecânico, nas disciplinas EM607 - 
Vibrações de Sistemas Mecânicos, ES601 - Análise Linear de 
Sistemas e ES710 - Controle de Sistemas Mecânicos, do Depar-
tamento de Sistemas Integrados, da Faculdade de Engenharia 
Mecânica, da Universidade Estadual de Campinas, objeto do 
Edital publicado no D.O.E. de 13/09/2018, seção I, páginas 175 e 
176. (Processo 03-P-04359/2017).

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
EDITAL
CARGO DE PROFESSOR TITULAR – MS-6
O Diretor da Faculdade de Ciências Médicas da Universi-

dade Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna 
pública a abertura de inscrições para o concurso público de 
provas e títulos, para provimento de 01 cargo de Professor 
Titular, nível MS-6, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, 
nos termos do item 2, na área de Cirurgia de Cabeça e Pescoço 
, na(s) disciplina(s) MD 133 – Atenção Clínico-Cirúrgica II, MD 
752 – Atenção Clínico-Cirúrgica Integrada I, RM 659 – Cirurgia 
de Cabeça e Pescoço/Cirurgia Oncológica I, RM 660 - Cirurgia 
de Cabeça e Pescoço/Cirurgia Oncológica II e RM 661 - Cirurgia 
de Cabeça e Pescoço/Cirurgia Oncológica III, do Departamento 
de Cirurgia da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade 
Estadual de Campinas.

1. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA INSCRIÇÃO:
1.1. Poderão se inscrever no concurso:
1.1.1. Professor Associado da UNICAMP que exerça essa 

função há pelo menos 5 (cinco) anos e que satisfaça o perfil de 
Professor Titular da Unidade;

1.1.2. Docente portador há 5 (cinco) anos, no mínimo, do 
título de Livre-Docente, obtido por concurso de títulos em insti-
tuição oficial e devidamente reconhecida pela UNICAMP e que 
satisfaça o perfil de Professor Titular da Unidade;

1.1.3. Docente integrante da Parte Suplementar (PS) do QD-
-UNICAMP que exerça a função MS-5 ou MS-6 na forma do § 3º 
do Artigo 261 do Regimento Geral;

1.1.4. Especialista de reconhecido valor e com atividade 
científica comprovada na área do concurso, integrante ou não do 
QD-UNICAMP, excepcionalmente e pelo voto de 2/3 (dois terços) 
dos membros em exercício da Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão – CEPE.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do Estatuto da UNICAMP, o Regime de 

Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) é o regime 
preferencial do corpo docente e tem por finalidade estimular e 
favorecer a realização da pesquisa nas diferentes áreas do saber 
e do conhecimento, assim como, correlatamente, contribuir para 
a eficiência do ensino e para a difusão de ideias e conhecimento 
para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – CPDI 
– para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa – RDIDP.

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/01, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Titular 
da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 2.790,81
b) RTC – R$ 7.084,23
c) RDIDP – R$ 16.100,28
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas de forma presencial 

pelo candidato ou por seu procurador (procuração simples) 
dentro do prazo de 40 dias corridos, a contar do primeiro dia 
útil subsequente ao da publicação deste edital no Diário Oficial 
do Estado – DOE, no horário das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 
17h00, na Secretaria Geral da Faculdade de Ciências Médicas, 
situada à Rua Tessália Vieira de Camargo, nº 126 na Cidade 
Universitária “Zeferino Vaz”, Barão Geraldo.

3.1.1. Não serão admitidas inscrições enviadas via postal, 
via fac-símile ou correio eletrônico, nem inscrições condicionais 
ou apresentadas fora do prazo estabelecido.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado 
requerimento dirigido ao Diretor da Faculdade de Ciências 
Médicas, contendo nome, domicílio, profissão e sob qual subi-
tem previsto no item 1 está se inscrevendo, acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) prova de ser portador do título de livre docente, ressal-
vada as hipóteses previstas nos subitens 1.1.1.; 1.1.3.; e 1.1.4. 
deste Edital;

b) documento de identificação pessoal, em cópia;
c) 1 (um) exemplar do Memorial impresso e em formato 

digital (arquivo pdf.), na forma indicada no item 3.3. deste Edital;

beth
Retângulo
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